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P A R E C E R/PGFN/CRJ/Nº 2123 /2011 
 
A verba percebida a título de dano moral, por pessoa física, tem a 
natureza jurídica de indenização, cujo objetivo precípuo é a 
reparação do sofrimento e da dor da vítima ou de seus parentes, 
causados pela lesão de direito, razão pela qual torna-se infensa à 
incidência do imposto de renda, porquanto inexistente qualquer 
acréscimo patrimonial. 
 
Jurisprudência pacífica do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.  
 
Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto 
nº 2.346, de 10 de outubro de 1997. Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recursos e a 
desistir dos já interpostos. 

 
 
I 

 
 O escopo do presente Parecer é analisar a possibilidade de se promover, com base 
no inciso II do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e no Decreto n.º 2.346, de 10 
de outubro de 1997, a dispensa de interposição de recursos ou o requerimento de desistência dos 
já interpostos com relação à não incidência de Imposto de Renda na verba percebida a título de 
dano moral por pessoa física. 
 
2. Tal Parecer, em face da alteração trazida pela Lei nº 11.033, de 2004, à Lei nº 
10.522/2002, terá também o condão de dispensar a apresentação de contestação pelos 
Procuradores da Fazenda Nacional, bem como de impedir que a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil constitua o crédito tributário relativo à presente hipótese, obrigando-a a rever de ofício os 
lançamentos já efetuados, nos termos do citado artigo 19 da Lei nº 10.522/2002. 
 
3. Este estudo é feito em razão da existência de decisões reiteradas do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, expressando que não incide imposto de renda sobre indenização por 
danos morais à pessoa física. 
 

II 
 
 
4. A Fazenda Nacional tem defendido, em juízo, violação ao art. 43, II, do CTN, 
sustentando que não há lei específica a conceder isenção de imposto de renda à verba percebida a 
título de danos morais, sendo vedada a interpretação extensiva em relação ao instituto da 
isenção. 
  
5. Ocorre que o Poder Judiciário entendeu diversamente, tendo sido pacificado no 
âmbito do STJ que não incide imposto de renda sobre indenização por danos morais à pessoa 
física, uma vez que tal verba teria natureza indenizatória, cujo objetivo precípuo é a reparação do 
sofrimento e da dor da vítima ou de seus parentes, causados pela lesão de direito, razão pela qual 
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torna-se infensa à incidência do imposto de renda, porquanto inexistente qualquer acréscimo 
patrimonial. 
 
6. Observe-se que a referida matéria já foi julgada pelo regime previsto no art. 543-C 
do CPC, tendo prevalecido o entendimento ora esposado. Confira-se trecho do referido acórdão 
proferido no RESP 1.152.764/CE a seguir: 
 

 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA. IMPOSSIBILIDADE. 
CARÁTER INDENIZATÓRIO DA VERBA RECEBIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
1. A verba percebida a título de dano moral tem a natureza jurídica de 
indenização, cujo objetivo precípuo é a reparação do sofrimento e da dor da vítima 
ou de seus parentes, causados pela lesão de direito, razão pela qual torna-se infensa 
à incidência do  imposto de renda, porquanto inexistente qualquer acréscimo 
patrimonial. 
(Precedentes: REsp 686.920/MS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 19/10/2009; AgRg no Ag 1021368/RS, Rel. 
Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 25/06/2009; 
REsp 865.693/RS, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/12/2008, DJe 04/02/2009; AgRg no Resp 1017901/RS, Rel. Ministro  
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 
12/11/2008; REsp 963.387/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 05/03/2009; REsp 402035 / RN, 2ª Turma, Rel. 
Min. Franciulli Netto, DJ 17/05/2004; REsp 410347 / SC, desta Relatoria, DJ 
17/02/2003). 
2. In casu, a verba percebida a título de dano moral adveio de indenização em 
reclamação trabalhista. 
3. Deveras, se a reposição patrimonial goza dessa não incidência fiscal, a fortiori, a 
indenização com o escopo de reparação imaterial deve subsumir-se ao mesmo regime, 
porquanto ubi eadem ratio, ibi eadem legis dispositio. 
4. "Não incide imposto de renda sobre o valor da indenização pago a terceiro. Essa 
ausência de incidência não depende da natureza do dano a ser reparado. Qualquer 
espécie de dano (material, moral puro ou impuro, por ato legal ou ilegal) indenizado, o 
valor concretizado como ressarcimento está livre da incidência de imposto de renda. A 
prática do dano em si não é fato gerador do imposto de renda por não ser renda. O 
pagamento da indenização também não é renda, não sendo, portanto, fato gerador desse 
imposto. 
(...) 
Configurado esse panorama, tenho que aplicar o princípio de que a base de cálculo do 
imposto de renda (ou de qualquer outro imposto) só pode ser fixada por via de lei 
oriunda do poder competente. É o comando do art. 127, IV, do CTN. Se a lei não insere 
a "indenização", qualquer que seja o seu tipo, como renda tributável, inocorrendo, 
portanto, fato gerador e base de cálculo, não pode o fisco exigir imposto sobre essa 
situação fática. 
(...) 
Atente-se para a necessidade de, em homenagem ao princípio da legalidade, 
afastar-se as pretensões do fisco em alargar o campo da incidência do imposto de 
renda sobre fatos estranhos à vontade do legislador." ("Regime Tributário das 
Indenizações", Coordenado por Hugo de Brito Machado, Ed. Dialética, pg. 174/176) 
5.O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008. 
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 (REsp 1.152.764/CE, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/6/2010, DJe 1/7/2010) – sem destaques no original 

 
7. O referido julgamento sintetiza o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
sobre a questão. 
 
8. Nessa linha, citam-se exemplos de decisões que expressam o posicionamento 
pacífico firmado no âmbito do E. STJ:  
 

Precedentes: REsp 686.920/MS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 19/10/2009; AgRg no Ag 1021368/RS, 
Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 
25/06/2009; REsp 865.693/RS, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 04/02/2009; AgRg no Resp 
1017901/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 04/11/2008, DJe 12/11/2008; REsp 963.387/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 
05/03/2009; REsp 402035 / RN, 2ª Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 
17/05/2004; REsp 410347 / SC, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 
17/02/2003. 

. 
III 

 
9. Dimana da leitura das decisões acima transcritas a firme posição do STJ, contrária 
ao entendimento da Fazenda Nacional acerca da matéria. 
 
10. De se notar que a questão não tem natureza constitucional, pois se trata de 
indiscutível interpretação da legislação infraconstitucional, motivo pelo qual não caberá ao 
Supremo Tribunal Federal manifestar-se sobre a mesma. 
 
11. Nesses termos, não há dúvida de que futuros recursos que versem sobre o mesmo 
tema, apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário, sem nenhuma perspectiva de sucesso para a 
Fazenda Nacional. Portanto, continuar insistindo nessa tese significará apenas alocar os recursos 
colocados à disposição da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em causas nas quais, 
previsivelmente, não se terá êxito.  
 
12. Outrossim, deve-se buscar evitar a constituição de novos créditos tributários que 
levem em consideração interpretação diversa daquela adotada pelo STJ nessa matéria. 
 
13. Cumpre, pois, perquirir se, em face do sobredito, e tendo por fundamento o 
disposto no art. 19, II, da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e no art. 5° do Decreto nº 2.346, de 
10.10.97, é o caso de ser dispensada a interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, 
bem como a dispensa de apresentação de contestação. Ora, os artigos citados têm o seguinte teor:  

 
“Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não 
contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, 
desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar 
sobre: 
...  
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II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal 
Federal, ou do Superior Tribunal de Justiça, sejam objeto de ato declaratório 
do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado 
da Fazenda. ”  
“Art. 5º. Nas causas em que a representação da União competir à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional havendo manifestação 
jurisprudencial reiterada e uniforme e decisões definitivas do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em suas respectivas áreas 
de competência, fica o Procurador-Geral da Fazenda Nacional autorizado a 
declarar, mediante parecer fundamentado, aprovado pelo Ministro de Estado 
da Fazenda, as matérias em relação às quais é de ser dispensada a 
apresentação de recursos”. 

 
14. Decorre dos dispositivos legais acima reproduzidos que a possibilidade de ser 
dispensada a interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto, bem como a 
autorização para não contestar, desde que inexista outro fundamento relevante, pode ser exercida 
pela Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, mediante ato declaratório, a ser aprovado pelo 
Ministro de Estado da Fazenda, observados os seguintes requisitos:  
 
 a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar, 
judicialmente, a União, nas respectivas causas; e  
  

b) haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 
de Justiça, em suas respectivas áreas de competência.  
 
15. Examinando-se a hipótese vertente, desde logo, conclui-se que:  

 
I) nas causas em que se discute a incidência de Imposto de Renda sobre 
verba percebida a título de dano moral por pessoa física, a competência 
para representar a União é da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, já 
que se trata de matéria fiscal (art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 
1993); e  
 
II) as decisões, citadas exemplificativamente ao longo deste Parecer, 
manifestam a reiterada Jurisprudência do STJ no sentido de não incidir 
Imposto de Renda sobre verba percebida a título de dano moral por 
pessoa física. 

 
16. Destarte, há base legal para a edição de ato declaratório da Senhora Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional, a ser aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que 
dispense a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da interposição de recursos e a desistência 
dos já interpostos, bem como de apresentar contestação, acerca da matéria ora abordada. 
 
17. Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese 
nenhuma, o reconhecimento da correção da tese adotada pelo STJ. O que se reconhece é a 
pacífica jurisprudência desse Tribunal Superior, a recomendar a não apresentação de 
contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, eis que os mesmos 
se mostrarão inúteis e apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário e a própria Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional.  
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IV 

 

18. Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, II, da Lei nº 10.522, 
de 19.07.2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, recomenda-se sejam autorizadas 
pela Senhora Procuradora-Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de contestação, a não 
interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento 
relevante, nas ações judiciais que discutam a incidência de Imposto de Renda sobre a verba 
percebida a título de dano moral por pessoa física.  
 

À consideração superior. 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 12 de janeiro de 

2011. 
ALEXANDRE BUDIB 

Procurador da Fazenda Nacional 
 

De acordo. À consideração superior. 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 13 de janeiro de 

2011. 
 

JOÃO BATISTA DE FIGUEIREDO  
Coordenador de Consultoria Judicial   

 
À consideração superior.  
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 15 de janeiro de 

2011. 
 

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
Coordenador-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional  

 
 De acordo. Submeta-se à apreciação da Sra. Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 19 de setembro de 
2011. 

 
         FABRÍCIO DA SOLLER 

Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Contencioso Tributário 
 

 Aprovo. Submeta-se à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para 
os fins da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e do Decreto nº 2.346, de 10.10.97. Após, publiquem-se 
os respectivos despachos e atos declaratórios. Com a publicação, dê-se ciência do presente 
Parecer ao Senhor Secretário da Receita Federal do Brasil, para a finalidade prevista nos §§  4º e 
5º do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19.07.2002.  

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 10 de novembro 
de 2011. 

 
 

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

 
Parecer ato declaratório não incidência danos morais pessoa fís 
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